
 
 
 
 

 
ATA 1ª REUNIÃO - SUBCOMITÊ DE GESTÃO DE RISCOS  

 
1. IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO 

 
Identificador 1ª Reunião do Subcomitê de Gestão de Riscos em 2025 

Data 29/04/2025 

Horário  10:30 – 11:30 

Local Sala de reunião da Presidência 
 

2. PAUTA 
 

ID Objetivo da reunião 

01/2025 Contextualização e Objetivo 

02/2025 Acompanhamento das ações realizadas 

03/2025 Análise dos resultados de auditorias relacionadas à gestão de riscos 

04/2025 Projetos em andamento e iniciativas futuras 

05/2025 Pontos de atenção e riscos emergentes 

 
3. PARTICIPANTES 

 
Nome Lotação 

1 EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS 
CÂMARA Juiz Auxiliar da Presidência 

2 MARISA LOPES DOURADO CAVALCANTI LYRA Secretaria Geral da Presidência 

3 LUCIANO JOSE FALCAO LACERDA Diretoria Geral 

4 ALESSANDRO ALCIDES DE SOUZA Secretaria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação 

5 JOÃO ADRIANO PINHEIRO DE SOUSA Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

6 SERGIO RICARDO BATISTA MELLO Secretaria Administrativa 

7 RENATA MARIA PESSOA MARANHAO DE LIMA Corregedoria 

8 ALEXSANDRA MONTEIRO Coordenadoria de Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

9 SAULO DA SILVA BRILHANTE Coordenadoria de Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

 
 

4. DESENVOLVIMENTO 
 
1 - Introdução - Resultados dos Levantamentos de Riscos nos macroprocessos. 

A Coordenadora do Subcomitê Gestor de Riscos, Marisa Lopes, agradeceu a presença de todas as 
pessoas participantes e deu início à reunião, passando a palavra para Alexsandra, responsável pela 



Unidade de Apoio ao Subcomitê. 

Na sequência, Alexsandra fez uma contextualização sobre a origem das demandas que 
direcionaram as ações do Subcomitê ao longo do ano de 2024. Destacou que as recomendações 
das auditorias do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), as Resoluções CNJ nº 308/2020 
e nº 347/2020, bem como as orientações do Tribunal de Contas da União (TCU) e as demandas das 
auditorias internas, foram os principais impulsionadores. 

Alexsandra enfatizou que a gestão de riscos tem como propósito antecipar eventos que possam 
comprometer os objetivos institucionais, contribuindo para uma atuação mais segura, eficiente e 
estratégica — o que justifica a importância dos esforços empreendidos pelo Subcomitê. 

 2 - Acompanhamento das ações realizadas 

Dando continuidade, foi apresentado o Portfólio de Planos de Tratamento de Riscos (PTR) do TRT-6, 
destacando-se que o portfólio conta, atualmente, com 21 planos, sendo 9 concluídos, 5 em 
andamento e 7 pendentes de revisão. 

Registrou-se que alguns dos planos elaborados ao longo do ano abordaram temas como Gestão de 
Precatórios, Gestão de Imóveis, Conservação e Manutenção, bem como Aquisição de Bens e 
Consumo — todos relacionados a auditorias externas promovidas pelo CSJT. 

Destacou-se, ainda, que o processo de Gestão de Precatórios está alinhado ao Projeto Nacional 
conduzido pelo CSJT, cujo escopo trata do levantamento de riscos no pagamento de precatórios 
federais. Nesse projeto, Alexsandra atua como pessoa integrante da equipe nacional. 

Em seguida, foram apresentados os planos vinculados à área judiciária, incluindo: 

● Controle de processos sobrestados, realizado em parceria com o NUGEPNAC; 
 

● Gestão de Precatórios, com suporte da Coordenadoria de Precatórios; 
 

● Projeto-piloto da prestação jurisdicional na 23ª Vara do Trabalho, com a participação das 
magistradas Dra. Juliana Lyra Barbosa e Dra. Miriam Souto Maior de Morais, além da 
diretora Marisia Alexandra de Oliveira Bahe. 
 

Além disso, foram listados os processos que possuem planos de tratamento pendentes, os quais 
demandam deliberação do Subcomitê para atualização. São eles: 

● Desenvolvimento de competências; 
 

● Governança e gestão de contratações; 
 

● Provimento de cargos por promoção de juiz(a) substituto(a) para titularidade; 
 

● Segurança institucional; 
 

● Comunicação com a sociedade; 
 

● Ouvidoria; 
 

● Atividade regulatória da Corregedoria. 

3 - Avaliação dos riscos críticos (Nível de Risco Residual ALTO OU MUITO ALTO) dos processos cujos 
riscos foram levantados ao longo de 2024/2025. 

Prosseguindo, foram apresentados os riscos classificados como críticos (nível de risco Muito Alto ou 
Alto), com o objetivo de subsidiar a deliberação dos membros do Subcomitê quanto à análise e 
validação dos controles sugeridos pelos(as) gestores(as) de risco. 



3.1 - Gestão de Material Permanente e de Consumo:  

No processo de Gestão de Material Permanente e de Consumo foram elencados 3 riscos críticos e 
foram sugeridos os seguintes controles/encaminhamentos para tratamento de todos: 

RISCOS CRÍTICOS: 

● Problemas estruturais no galpão  (almoxarifado)" 
● Risco a saúde do servidor que atua no galpão (almoxarifado)" 
● Perda de materiais ou roubo 

CONTROLES/ENCAMINHAMENTOS SUGERIDOS PELA CMLOG: 

� Controles de Manutenção e Infraestrutura 

● Inspeção inicial da CEMA – Solicitar avaliação especializada para identificar necessidades 
estruturais. 

● Estabelecer plano de manutenções preventivas periódicas. 

4 Controles Ambientais e de Conservação 

● Controle ambiental – Implementar medidas contra infiltrações e pragas. 
● Sensores e alarmes – Instalar sensores de fumaça e movimento. 
● Proceder à melhoria do sistema de ventilação/climatização do galpão. 

ýSegurança e Acesso 

● Controle de acesso – Restringir entrada para evitar manipulação indevida e riscos. 
● Instalação de sistema de alarme e detecção de incêndio – Incluindo sensores, extintores, etc, 

conforme normas. 
● Treinamento de brigada de incêndio – Capacitar servidores para resposta a emergências. 

Manifestações/Deliberações: 

● Sérgio informou que muitas dessas ações já estão em desenvolvimento e orientou o envio de 
despacho à Secretaria, a fim de que se manifeste sobre o tema, considerando que se trata de 
uma matéria afeta à sua unidade. 

3.2 - Aquisição de Bens e Contratação de Serviços: 

RISCOS CRÍTICOS: 

● Inércia ou demora no planejamento de contratações 
●  inexecução ou descumprimento contratual  
● contratação de empresa para prestação de serviços ou obras sem a capacidade necessária 

para a execução do objeto. 

CONTROLES/ENCAMINHAMENTOS SUGERIDOS pela CLC/DAAPC/PREGOEIROS E 
GESTORES DE CONTRATOS: 

● Estabelecer a necessidade de cumprimento de prazos para planejamento pelos gestores no 
ATO TRT-GP nº 655/2023. 

● Estabelecer a necessidade de apresentação de cronograma com data de início e finalização 
do planejamento, bem como data pretendida para nova contratação (ATO TRT-GP nº 
655/2023). 

● Criar painel para planejamento das contratações. 
● Revisão antes da aprovação do ETP por instância específica. 
● Reunir-se com as equipes da CGOVC, DAAPC e alguns gestores de contratos para avaliar a 

inclusão no Ato 655/2023 de cláusulas que estabeleçam a exigência de capacitação técnica 
para gestores/fiscais de contratos cujos objetos demandam conhecimento técnicos e previsão 



de contratar empresa para apoio a confecção do Termo de Referência (TR) quando o objeto 
for muito específico. 

● Solicitar a alta gestão do Tribunal o serviço de assessoria contábil para avaliação da 
qualificação econômico-financeira dos participantes do processo licitatório. 

 

Manifestações/Deliberações: 

● Quanto ao tópico relacionado à qualificação de gestores(as) e fiscais de contratos, os 
membros do Subcomitê discutiram a possibilidade de exigir capacitação específica voltada à 
gestão pública, por meio da participação em cursos oferecidos pela ENAP ou da criação de 
trilhas formativas pela EJUD6. 

● Em relação à contratação de empresa para elaboração de Termo de Referência, deliberou-se 
pela inviabilidade da medida. Recomendou-se que os(as) gestores(as) realizem pesquisas de 
mercado e consultem experiências de outros órgãos públicos, com o objetivo de identificar 
soluções que melhor atendam às especificidades da unidade demandante. 

● Assim como no caso anterior, por se tratar de matéria de responsabilidade da Secretaria 
Administrativa, Sérgio orientou o envio de despacho à referida Secretaria, solicitando 
manifestação sobre o tema. 

3.3 - Gestão de Precatórios: 

 

RISCOS CRÍTICOS: 

● esvaziamento da Coordenadoria de Precatórios. 

CONTROLES/ENCAMINHAMENTOS SUGERIDOS pela CGPREC: 

● Reestruturar os cargos e funções do setor. 
● Elaborar e implementar um plano de treinamento e capacitação da equipe. 

 

3.4 - Gestão Orçamentária e Financeira: 

RISCOS CRÍTICOS: 

● atrasos no pagamento das diárias 
● falta de envio da prestação de contas dentro e fora do prazo previsto em normativo  
●  solicitações de diárias incompletas/incorretas/atrasadas. 

CONTROLES/ENCAMINHAMENTOS SUGERIDOS: pela SOF: 

● Promover reuniões com as unidades requisitantes de diárias. 
● Veicular periodicamente notas educativas relacionadas ao tema na intranet. 
● Alinhar com a STIC a retomada da configuração dos fluxos de diárias no SIGEO. 

○ Solicitar à STIC a criação de painel no Power BI para: 
○ Ler a base de dados do SIGEO (Módulo Diárias). 
○ Identificar filas de unidades verificadoras/aprovadoras. 
○ Mensurar o tempo de verificação/aprovação. 

● Agendar reunião com as Unidades (Corregedoria, CEMA, Setor de Transportes, EJ, 
Presidência) para sensibilização acerca da necessidade de prestação de contas. 

● Contactar a STIC para verificar a implementação da funcionalidade de enviar alertas 
ao email do servidor relacionando a pendência de prestação de contas ao setor. 

Manifestações/Deliberações: 

● Quanto ao sistema SIGEO, Alessandro esclareceu que se trata de uma solução desenvolvida 
pelo CNJ, não cabendo, portanto, à STIC qualquer ingerência sobre seu funcionamento ou 
sobre a liberação do ambiente de homologação. Contudo, Alessandro orientou que fosse 



encaminhado despacho à STIC com relação às demandas referentes ao sistema SIGEO, a fim 
de avaliar as possibilidades de configuração. Ressaltou, contudo, que, diante da 
indisponibilidade do ambiente de homologação, os testes precisam ser realizados diretamente 
em produção, o que gerou apreensão por parte da equipe negocial quanto à autorização 
dessa medida. 

● No que se refere à prestação de contas, Renata comprometeu-se a ajustar a dinâmica de 
organização e envio das informações entre os membros da equipe. Alexsandra mencionou 
que a Seção de Diárias está pensando em desenvolver ações de sensibilização voltadas para 
as unidades que têm um volume maior de pessoas que frequentemente precisam solicitar 
diárias e prestar contas. 

3.5 - Gestão de Folha de Pagamento: 

RISCOS CRÍTICOS:  

● colapso da folha de pagamento,  
● redução crítica da equipe da CPP,  
● dificuldade de comunicação com o servidor para emissão do aviso de débito,  
● falta de cobrança de valores devidos/identificados,  
● inadimplência no pagamento de débito por servidor/magistrado/herdeiro,  
● falta de pagamento de valores devidos,  
● pagamento de valores superiores ao devido e  
● erro no cálculo do valor devido no aviso de débito. 

RISCOS CRÍTICOS pela CPP: 

Gestão de Pessoas e Estrutura Organizacional: 

● Reestruturar os cargos e funções do setor em razão do quantitativo de servidores em 
abono de permanência ou aprovados em outros concursos. 

● Elaborar e implementar um plano de treinamento e capacitação da equipe. 

Tecnologia e Ferramentas: 

● Atualizar a versão do Excel utilizada pela unidade de pagamento (de 2010 para 365). 
 

Gestão de Dados e Cadastro: 

● Listar os cenários de falhas no cadastro que impactam a folha de pagamento. 
● Agendar reunião com as unidades envolvidas para alinhamento de procedimentos. 

Comunicação e Atualização Cadastral: 

● Informar à SGEP sobre a necessidade de manter atualizados os dados de contato 
(e-mail pessoal, telefone, redes sociais) sempre que um servidor for desligado 
(remoção, redistribuição etc.). 

Integração com Sistemas Externos: 

● Utilizar o sistema da Receita Federal para obtenção de informações cadastrais 
atualizadas. 

Manifestações/Deliberações: 

● Alessandro destacou que à atualização da versão do Excel, requer que a CPP formalize a 
demanda por meio de um requerimento à STIC, devidamente justificado. 

4 - Acompanhamento das situações das auditorias (Interna e Externa). 

Prosseguiu-se com o detalhamento das auditorias relacionadas aos processos de Gestão de 
Imóveis e de Gestão de Riscos nas Contratações. Alexsandra apresentou os achados de auditoria 
referentes a ambos os temas, demonstrando as medidas adotadas pela CIPIN com o objetivo de 
mitigar as não conformidades apontadas pelo CSJT, a saber: 

● Publicação da nova versão da Política de Gestão de Riscos. 



● Definição de responsáveis pela avaliação contínua dos riscos relacionados à gestão 
imobiliária. 

● Utilização de ferramentas e metodologias de gestão de riscos já implantadas no TRT 
para registrar, acompanhar e tratar os riscos dessa área. 

● Monitoramento periódico da efetividade dos controles aplicados e revisão dos riscos 
identificados conforme mudanças no contexto ou nos objetivos organizacionais. 

● Levantamento de Riscos dos Processos relacionados aos processos abaixo: 

Gestão de Imóveis: 

i. Regulamentação: analisando, por exemplo, critérios relacionados à adoção 
de mecanismos de gestão dos imóveis da União, bem como de contratos 
firmados com cessionários, itens A5.1 e A5.4, respectivamente (Relacionados 
ao PTR do Processo de Gestão de Imóveis cujos códigos dos riscos são: RGI01 
e RGI05). 

ii. Conservação e Manutenção Predial: abarcando temas relacionados à falhas 
nas contratações de manutenção e conservação e à necessidade de adoção de 
ações de sustentabilidade contratual, itens A.7.2.2 e A.3, respectivamente 
(Relacionados ao PTR do Processo de Conservação e Manutenção Predial, 
riscos cujos códigos são: RCM-24 e RCM-21/22). 

Aquisição de bens e contratação de serviços, incluindo o evento relacionado a 
falhas na organização do sistema de manutenção, bem como à deficiência na 
fiscalização contratual, itens A1.5 e A7.2.2 da auditoria (Relacionados ao PTR do 
Processo de Aquisição de bens e contratação de serviços, riscos cujos códigos 
são: RAQ08 e RAQ25). 

Registraram-se as pendências relacionadas aos achados vinculados à gestão de imóveis, 
as quais remetem aos seguintes pontos:  

● Atualização dos planos de gestão de imóveis para contemplar a identificação, análise e 
tratamento de riscos. 

● Inclusão da avaliação de riscos como etapa obrigatória nas decisões estratégicas e 
operacionais sobre imóveis (Processos de aquisição, locação, manutenção, alienação, 
etc.). 

● Levantamento de riscos relacionados à aquisição e reformas com o suporte da CPLAN. 
● Realização de adequações e atualizações para atender aos critérios de acessibilidade 

exigidos por leis e normas técnicas específicas. 
● Promoção de sustentabilidade em relação aos imóveis. 
● Atenção às exigências para regularização dos imóveis perante o Corpo de Bombeiros e 

a Prefeitura Municipal e implementar Planos de Prevenção contra Incêndio e Pânico. 

No que se refere à auditoria voltada para a gestão de riscos nas contratações, 
enfatizou-se o aprimoramento e atualização do macroprocesso de Contratações mediante 
participação da Coordenadoria de Licitações e Contratos, Divisão de Gestão de Bens e Imóveis, bem 
como diversos gestores de contratos lotados em diversos setores do Tribunal, bem como a 
atualização da Política de Gestão de Riscos com a previsão de revisão anual dos planos de 
tratamento de riscos relacionados ao macroprocesso de contratações, contemplando, assim, a 
periodicidade determinada pela Resolução CNJ nº 347/2020. 

Diante do exposto, os membros do Subcomitê mencionaram o desenvolvimento de um 
sistema de gerenciamento, promovido pelo CSJT, que visa facilitar a análise de pendências 
relacionadas à gestão contratual, incluindo as adequações e atualizações dos critérios de 
acessibilidade e sustentabilidade no âmbito do Tribunal. 

Sérgio destacou a contratação de uma nova empresa que atuará diretamente na manutenção 
dos imóveis pertencentes ao Tribunal, inclusive das Varas localizadas no interior do Estado, mediante 
a elaboração de cronograma de atendimento às unidades. No que se refere à regularização de 
imóveis junto ao Corpo de Bombeiros e à Prefeitura Municipal, registrou-se um avanço significativo 
em 2024, especialmente quanto ao levantamento da documentação necessária para o atendimento 
dessas exigências. 



Na sequência, Alexsandra ressaltou a importância da atuação do Subcomitê em relação aos 
seguintes pontos: 

● Modelagem dos Processos de Gestão da Infraestrutura de TIC para viabilizar o 
levantamento dos riscos do macroprocesso; 

● Priorização da conclusão do levantamento de riscos do processo de Qualidade de Vida 
no Trabalho, Gestão da Infraestrutura de TIC, Prestação Jurisdicional na 23ª VT e 
Gestão de Imóveis (Aquisição e Reformas); 

● Mapeamento e modelagem do Processo de Integração entre as unidades que atuam na 
gestão de imóveis; 

● Capacitações e determinação de participação de pelo menos 1 representante das 
unidades participantes dos levantamento de riscos; 

       Alexsandra questionou ao grupo como deveria se dar a formalização dos PTRs após a sua 
conclusão, bem como fazer os PTRs serem disseminados com os demais membros da equipe. O 
grupo respondeu que o coordenador pode assinar os PTR quando da conclusão e os demais tomam 
ciência. 

5 - Projetos em andamento e Iniciativas Futuras. 

Quanto ao desenvolvimento de iniciativas atuais e/ou futuras, foram destacadas as 
seguintes:  

5.1 Projeto de levantamento de Riscos da Prestação Jurisdicional 

         Trata-se de um projeto-piloto desenvolvido com a equipe da 23ª Vara do Trabalho do Recife, 
bem como da participação no Grupo Nacional sobre Gestão de Riscos no Pagamento de Precatórios, 
proposto pelo CSJT, que envolve a análise de processos de trabalho dos Tribunais Regionais, a 
proposição de um fluxo nacional e a elaboração de um Mapa de Riscos. 

Alexsandra sugeriu que o material fosse apreciado e, se necessário, complementado pela 
Corregedoria Regional, considerando a possibilidade de ampliação do projeto para outras unidades 
jurisdicionais. Mencionou, ainda, que, em momento oportuno, a CIPIN deverá entrar em contato 
com a Corregedoria para agendar uma reunião entre representantes da Corregedoria e as 
magistradas envolvidas, com o objetivo de apresentar a iniciativa e efetuar eventuais ajustes 
propostos pela Corregedoria. 

5.2 Ferramentas voltadas para a Gestão de Riscos. 

Alexsandra apresentou o panorama atual do TRT-6 em relação às ferramentas utilizadas na 
gestão de riscos, destacando que o uso de planilhas está sendo gradualmente substituído pelo 
sistema Jira. Ressaltou, entretanto, o desenvolvimento do SIGERI — sistema criado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) — que possui potencial para adoção nacional. 

Sugeriu que o TRT-6 manifeste-se formalmente junto ao Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT), reiterando o interesse na implantação da ferramenta no Regional, tendo em vista 
que o SIGERI constitui uma solução robusta e integrada voltada à gestão do portfólio de riscos 
organizacionais. 

6 - Pontos de atenção e encerramento. 

Por fim, Alexsandra ressaltou a importância da atuação do Subcomitê no direcionamento dos 
Programas de Tratamento de Riscos, bem como no encaminhamento dos riscos críticos, de modo a 
fortalecer o engajamento dos(as) gestores(as) envolvidos(as) no levantamento, evidenciando a 
relevância do trabalho realizado e contribuindo para a implementação de soluções eficazes para os 
problemas identificados. 

Acrescentou, ainda, a necessidade de ampliação da equipe da Coordenadoria de Integridade, 
Processos e Iniciativas Nacionais, considerando a diversidade de temas sob sua responsabilidade, 



tais como gestão de riscos, integridade, processos, continuidade de negócios, entre outros.  

Na ausência de novas deliberações, a gestora finalizou sua apresentação. 

Em seguida, Marisa agradeceu a participação de todas as pessoas presentes e propôs o 
compartilhamento dos slides apresentados na reunião com os membros do Subcomitê. Informou, 
também, que a ata será encaminhada para coleta de assinaturas. 

 
5. DELIBERAÇÕES 

 

Definições em reunião.  

● Quanto aos controles propostos para tratamento dos riscos críticos dos Processos de: (a) 
Aquisição de Bens e Contratação de Serviços e (b) Gestão de Material Permanentes e Bens de 
Consumo, deliberou-se que a CIPIN deve efetuar o encaminhamento de despacho à 
Secretaria Administrativa para adoção de providências e/ou justificativas. 

● Quanto à qualificação de gestores(as) e fiscais de contratos, os membros do Subcomitê 
discutiram a possibilidade de exigir capacitação específica voltada à gestão pública, por meio 
da participação em cursos oferecidos pela ENAP ou da criação de trilhas formativas pela 
EJUD6. O grupo deliberou que essa demanda deve ser avaliada em conjunto pela 
Diretoria-Geral e a EJUD6. 

● No que diz respeito à contratação de empresa para elaboração de Termo de Referência, 
deliberou-se pela inviabilidade da medida. Recomendou-se que os(as) gestores(as) realizem 
pesquisas de mercado e consultem experiências de outros órgãos públicos, com o objetivo de 
identificar soluções que melhor atendam às especificidades da unidade demandante. 

● Com relação às demandas referentes a novas configurações do SIGEO para facilitar as 
atividades da Seção de Diárias (SD), deliberou-se que a SD deve encaminhar despacho à 
STIC com detalhamento do pedido.  

● No que se refere à prestação de contas de diárias recebidas, Alexsandra mencionou que a 
Seção de Diárias estava pensando em desenvolver ações de sensibilização voltadas para as 
unidades que têm um volume maior de pessoas que frequentemente precisam solicitar diárias 
e prestar contas. Renata comprometeu-se a ajustar a dinâmica de organização e envio das 
informações entre os membros da equipe. 

● Quanto à atualização do excel para a versão 365, deliberou-se que a Coordenadoria de 
Pagamento de Pessoal deve formalizar a necessidade de atualização da versão do Excel por 
meio de um requerimento à STIC, devidamente justificado. 

● Quando ao processo de formalização dos PTR, deliberou-se que a CIPIN deve submeter os 
planos para assinatura da coordenadora do colegiado e os demais membros devem ser 
cientificados. 

● Quanto ao Projeto Piloto de Levantamento dos Riscos da Prestação Jurisdicional da 23ª VT, 
deliberou-se que o plano será submetido para apreciação da Corregedoria Regional. No 
momento oportuno, a CIPIN deve entrar em contato com a Corregedoria Regional para 
agendar reunião entre representantes da Corregedoria e as magistradas para apresentação 
do projeto.  

● Quanto à ferramenta de gestão do portfólio de riscos estratégicos (SIGERI), deliberou-se que 
a SEGGEST deve apresentar manifestação ao TST ratificando o interesse na implantação do 
SIGERI no Regional. 

 
 



6. ANEXOS 
 

●  1ª Reunião do Subcomitê Gestor de Riscos.pdf

 
7. ASSINATURA DOS PRESENTES QUE APROVAM A RESPECTIVA ATA 

 
Nome Lotação 

1 EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS 
CÂMARA Juiz Auxiliar da Presidência 

2 MARISA LOPES DOURADO CAVALCANTI LYRA Secretaria Geral da Presidência 

3 LUCIANO JOSE FALCAO LACERDA Diretoria Geral 

4 ALESSANDRO ALCIDES DE SOUZA 
Secretaria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação 

5 JOÃO ADRIANO PINHEIRO DE SOUSA Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

6 SERGIO RICARDO BATISTA MELLO Secretaria Administrativa 

7 RENATA MARIA PESSOA MARANHAO DE LIMA Corregedoria 
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